
  
INTEGRIDADE PÚBLICA EM TEMPOS DE CRISE  

Com o intuito de trazer informações, nesses tempos difíceis e de mudanças a todo 
momento, queremos compartilhar iniciativas interessantes e que nos ajudarão a 
caminhar sem esquecermos da integridade.  
Abaixo, vocês encontrarão um compilado de normativos, notícias, boas práticas, 
capacitações e outras iniciativas disponíveis no Brasil e no mundo.  
Queremos, também, contar com a colaboração de vocês, para enriquecer as próximas 
edições. Assim sendo, dividam conosco boas iniciativas de integridade pública, para 
este momento tão delicado.  
Nesta quarta edição, compartilhamos um grande desafio: o projeto 100% UGI e 
Plano, que objetiva ter Unidades de Gestão da Integridade instituídas, bem como 
Planos de Integridade aprovados em 100% dos órgãos e entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo federal, em conformidade com o 
Decreto nº 9.203/2017.  
   
Desejando que todos estejam e fiquem bem. Boa leitura.  

  

  

INFORME-SE! 
  

NORMATIVOS RECENTES 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 107, DE 2 DE JULHO DE 2020 – Adia, em razão da 
pandemia da Covid-19, as eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos 
eleitorais respectivos. 

LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO DE 2020 – Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial 
e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 
do coronavírus (Covid-19). 

Decreto nº 10.416, de 17 de julho de 2020 – Autoriza o uso de videoconferência nas 
reuniões de colegiados da administração pública federal. 



DECRETO Nº 10.417, DE 17 DE JULHO DE 2020  – Institui o Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor. 

DECRETO Nº 10.420, DE 17 DE JULHO DE 2020 – Altera o Decreto nº 9.191, de 1º de 
novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, 
redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos 
ao Presidente da República pelos Ministros de Estado. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 15, DE 8 DE JUNHO DE 2020 – Altera a Instrução 
Normativa nº 13, de 8 de agosto de 2019, que define os procedimentos para apuração 
da responsabilidade administrativa de pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, a serem observados pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo federal. 

PORTARIA ME Nº 233, DE 9 DE JUNHO DE 2020 – Altera a Portaria nº 239, de 23 de 
maio de 2019, que institui o Programa de Integridade do Ministério da Economia - 
Prevenir. 

PORTARIA CGU Nº 1.181, DE 10 DE JUNHO DE 2020 – Dispõe sobre critérios e 
procedimentos para a nomeação, designação, exoneração, dispensa, permanência e 
recondução ao cargo ou função comissionada de titular da unidade setorial de 
ouvidoria no âmbito do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal - SisOuv, e 
revoga a Instrução Normativa CGU nº 17, de 3 de dezembro de 2018. 

PORTARIA CGU Nº 1.182, DE 10 DE JUNHO DE 2020 – Dispõe sobre critérios e 
procedimentos para nomeação, designação, exoneração, dispensa, permanência e 
recondução ao cargo ou função comissionada de titular de unidade correcional no 
âmbito do Sistema de Correição do Poder Executivo federal – SisCor. 

PORTARIA ME Nº 15.543, DE 2 DE JULHO DE 2020 – Divulga o Manual de Conduta do 
Agente Público Civil do Poder Executivo Federal. 

PORTARIA ME Nº 15.966, DE 6 DE JULHO DE 2020 – Disciplina o procedimento de 
análise de consultas sobre a existência de conflito de interesses e pedidos de 
autorização para o exercício de atividade privada no âmbito do Ministério da 
Economia. 

PORTARIA CGU Nº 1.611, DE 9 DE JULHO DE 2020 – Institui Grupo de Trabalho para a 
realização de estudos relacionados à mitigação de riscos para a integridade 
decorrentes da utilização de mídias digitais para veiculação de campanhas 
publicitárias financiadas com recursos de órgãos e entidades da Administração federal 
direta e indireta. 

PORTARIA CGU Nº 1.397, DE 15 DE JULHO DE 2020 – Publicar, na forma do Anexo a 
esta portaria, a relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores (DAS), das Funções Comissionadas do Poder 
Executivo (FCPE), das Funções Gratificadas (FG) e de Natureza Especial (NE) da 
Controladoria-Geral da União, suas denominações e respectivos níveis, e, os cargos 
vagos. 



MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 10 DE JUNHO DE 2020 – Altera a Lei nº 13.844, de 
18 de junho de 2019, para criar o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e o 
Ministério das Comunicações. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 983, DE 16 DE JUNHO DE 2020 – Dispõe sobre as assinaturas 
eletrônicas em comunicações com entes públicos e em questões de saúde e sobre as 
licenças de softwares desenvolvidos por entes públicos. 

  
DESTAQUE 

CGU Live da 25ª Rede GIRC, de junho, debate a segunda linha de defesa e controles 
internos 
CGU/OCDE Webinário: Integridade para a Prosperidade: Ministro da CGU participa do 
lançamento do Manual da OCDE sobre Integridade Pública – versão em espanhol 

CGU Webinário: CGU debate desafios para gestão de programas de compliance 
durante pandemia 

CGU CGU lança campanha para homenagear profissionais de saúde no enfrentamento 
à Covid-19 

CGU Revista da CGU – 21ª Edição reúne conteúdo inédito sobre corrupção, 
transparência e auditoria pública 

  
CLIPPING NACIONAL 

CGU Governo Federal economiza R$ 14,2 bi aos cofres públicos com resultado das 

auditorias 

CGU CGU, TCU e CNM debatem governança, transparência e integridade para 

municípios 

CGU CGU e Economia publicam portaria de análise paramétrica de orçamento de 

obras 

CGU CGU identifica agentes públicos que receberam Auxílio Emergencial de forma 

indevida 

CGU CGU colabora com investigações de fraude no Auxílio Emergencial no 

Amazonas 

CGU CGU, PF, MPF e RFB apuram irregularidades em compras de respiradores no 

Amazonas 

CGU Ministro da CGU participa de audiência pública sobre pandemia de Covid-19 

CANALTECH Programas de integridade em tempos de COVID-19: como manter? 



ESTADÃO Compliance e o Covid-19 – A importância do Mecanismo de Integridade 

nesse momento 

  
CLIPPING INTERNACIONAL 

BLOOMBERG  To Beat Covid-19, Governments Need to Open Up 

OCDE Education responses to COVID-19: Implementing a way forward 

DAILY BEAST Inside the Pandemic Cash Bonanza for Private Equity-Backed Firms 

OECD COVID-19 crisis response in MENA countries 

  

INSPIRE-SE! 
  
BOA PRÁTICA NO GOVERNO 
O projeto 100% UGI e Plano de Integridade envolve ações de orientação e 
capacitação para órgãos e entidades que ainda não tenham instituído Unidade de 
Gestão da Integridade (UGI) e que ainda não tenham aprovado o programa de 
integridade, nos termos do Decreto nº 9.203/2017. 
As interações entre a CGU e os órgãos ocorreram virtualmente, via Teams, em 
especial para realização de treinamentos sobre a implementação do programa e 
sobre a gestão de riscos para a integridade. 
A Coordenação-Geral de Integridade Pública (CGIPUB/DPI/STPC/CGU) e os Núcleos 
de Ação de Ouvidoria e Prevenção (NAOPs) das Superintendências Regionais da CGU 
atingiram até o momento o índice de 97% dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo federal com Unidade de Gestão da Integridade (UGI) instituída. Até essa 
data, também foi aprovado Plano de Integridade em 83% dos órgãos e entidades 
monitorados pela CGU.   
O projeto possibilitou que o índice de órgãos com UGIs instituídas avançasse de 81% 
para 98%, restando apenas 4 órgãos pendentes, de um escopo de 186 órgãos e 
entidades. Já o percentual de órgãos com Plano de Integridade aprovado subiu de 
71% para 83%, restando 31 para apresentar o Plano.  
O monitoramento e supervisão dos órgãos ainda permanece sendo executado e os 
resultados podem ser acompanhados no Painel de Integridade Pública. 
  

PARTICIPE! 
  

CURSOS E WEBINARS 



  
Webinar: Integridade para prosperidade: Lançamento da versão 
em espanhol do manual da OCDE sobre Integridade Pública 
(participação do Ministro da CGU Wagner Rosário) 
  

 

FGV – Webinar: Como a governança pode fortalecer a qualidade 
do serviço público – 22 de julho de 2020 
  

 

FGV – Webinar: Liderando equipes remotas – 27 de julho de 2020 
  

 

Corruption and the Rule of Law in the Time of COVID-19: Spotlight 
on Asia Pacific 

 

  

PAINÉIS E PORTAIS 
  



 

Controladoria-Geral da 
União (CGU) lançou, no dia 3 
de julho de 2020, o Painel 
Gerencial “Contratações 
Relacionadas à Covid-19”, 
que permite acompanhar 
despesas realizadas pela 
União, estados, Distrito 
Federal e municípios para a 
aquisição de bens, insumos 
e contratação de serviços, 
relacionados ao 
enfrentamento da pandemia 
do coronavírus.  

  

  
DÚVIDAS, SUGESTÕES OU BOAS PRÁTICAS? 

Entre em contato com a Coordenação-Geral 
de Integridade Pública: integridadepublica@cgu.gov.br 

  

 
  

 
  

 


